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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 
Projeto de Indicação nº 472/2025 
Autoria: Vereador Sandro Filho 
Ementa: “Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Salvador, Bruno Reis, que determine à Secretaria 
Municipal de Mobilidade (SEMOB) e à Secretaria de Promoção Social, Combate à Pobreza, Esportes e 
Lazer (SEMPRE), a implementação de um serviço de micro-ônibus porta a porta, gratuito e adaptado, 
destinado ao transporte regular de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), deficiências 
intelectuais, motoras e outras condições do desenvolvimento, assegurando o deslocamento entre suas 
residências e instituições de acolhimento, reabilitação ou educação especial.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição objeto de estudo é regulamentada no Capítulo VII - Das Indicações, arts. 209 a 2121 da 
Resolução 910/91 e suas alterações posteriores, sendo o texto do caput do art. 209, in verbis: “Art. 209. 
Indicação é a proposição através da qual o Vereador: I - sugere a outro Poder a adoção de providência, 
a realização de ato administrativo ou de gestão, ou o envio de Projeto sobre a matéria de sua iniciativa 

exclusiva; §1º a indicação, na hipótese do inciso I, será objeto de requerimento escrito, despachado pelo 
Presidente e publicado no Diário do Legislativo.” 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa em banco 
de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que verse especificamente 
sobre o consignado na epígrafe. 
 
- Para fins de histórico legislativo da presente matéria, é importante destacar o PIN-224/2023, que “ao 
Exmo. Sr. Prefeito, para que realize estudo de viabilidade técnica com o objetivo de instituir o Serviço de 
Atendimento Especial - Atende+, destinado a transportar gratuitamente pessoas que não possuem 
condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios de transportes convencionais ou que 
possuam grandes restrições ao acesso e uso de equipamentos e mobiliários urbanos, no município de 
Salvador”, o qual foi arquivado em 15/01/2025 conforme o art. 184 do Regimento Interno2. 
 
- Para consubstanciar a análise da presente proposição, mencionamos a Lei Federal n 10.098/20003, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 
 

Salvador, em 29 de outubro de 2025. 
 

 

 
Lázaro Cruz da Cunha 

Supervisora de Análise e Pesquisa em exercício 

 

 

 

 Arthur Henrique Linhares Calvetti 

 Coordenador de Análise Legislativa 

 

 

 
1 Art. 210 Às Indicações não cabe emenda, e os respectivos pareceres e despachos serão submetidos à discussão e votação da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final. Art. 211 Nenhuma Indicação poderá ser transformada em Requerimento ou Moção, para efeitos regimentais, através de emenda. Art. 212 É vedada a apresentação de 
Indicação, na mesma sessão legislativa, que verse sobre o mesmo tema, mesmo que de Autores diferentes, prevalecendo, sempre, a ordem cronológica de apresentação. 
2 Art. 184: Nos primeiros 30 (trinta) dias, contados do início de cada Legislatura, a Mesa ordenará o arquivamento de todas as proposições apresentadas na Legislatura 
anterior que estejam sem parecer ou com parecer contrário das Comissões competentes, exceto: I - Projetos de autoria do Poder Executivo; II - Proposições já aprovadas em 
primeira discussão; III - Projetos de Resolução da Mesa ou de Comissão, órgãos estes que deverão ser consultados, respectivamente, a respeito. § 1º Caberá a qualquer 
Vereador solicitar, por escrito, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da Legislatura, o desarquivamento de qualquer Projeto apresentado naquela imediatamente 
anterior, o qual seguirá a tramitação regimental da fase em que fora arquivado. § 2º O Requerimento de que trata o parágrafo anterior deverá conter indicação da natureza 
da proposição e seu respectivo número. 
3 Lei Federal n 10.098/2000. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10098.htm  
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